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S1-C4T2 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10283.721423/2009-38 

Recurso nº      De Ofício e Voluntário 

Resolução nº 1402-000.193  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Data 7 de maio de 2013 

Assunto Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

Recorrentes SUPERMAC MÁQUINAS E CAMINHÕES DA AMAZÔNIA e  

      FAZENDA NACIONAL     

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o 
julgamento do recurso em diligência, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o 
presente julgado. Ausente momentaneamente o Conselheiro Alexei Macorin Vivan.  

  

(assinado digitalmente) 
Leonardo de Andrade Couto - Presidente  
 
(assinado digitalmente) 
Moisés Giacomelli Nunes da Silva - Relator  

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Frederico Augusto 
Gomes de Alencar, Carlos Pelá, Carlos Mozart Barreto Vianna, Moises Giacomelli Nunes da 
Silva, Alexei Macorin Vivan e Leonardo de Andrade Couto. 
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária

Imposto de Renda Pessoa Jurídica Imposto de Renda Pessoa Jurídica 

SUPERMAC MÁQUINAS E CAMINHÕES DA AMAZÔNIA e  SUPERMAC MÁQUINAS E CAMINHÕES DA AMAZÔNIA e  

FAZENDA NACIONAL     FAZENDA NACIONAL     

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

julgamento do recurso em diligência, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o julgamento do recurso em diligência, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o 
presente julgado. Ausente momentaneamente o Conselheiro Alexei Macorin Vivan.  presente julgado. Ausente momentaneamente o Conselheiro Alexei Macorin Vivan.  
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Relatório 

Pelo que se extrai do auto de infração cuja cópia consta a partir da fl. 06, trata-se 
de exigência notificada à empresa recorrente em 10/12/09 (fl. 36), que tem como causa a 
omissão de receita com fatos geradores ocorridos em 31/12/2004 e em cada um dos trimestres 
dos anos-calendário de 2005 e 2006. 

Segundo a autoridade fiscal, à fl. 09, do confronto entre as DACON`s, que 
serviram de base de cálculo para o PIS e a Cofins, e as Declarações do IRPJ, apurou-se 
diferenças. Neste sentido, a autoridade fiscal utilizou-se dos valores informados nas DACON`s 
para efetuar o lançamento das seguintes diferenças: 

   

Fl. 733DF  CARF MF

Impresso em 18/06/2013 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 31/05/2013 por MOISES GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Assinado digitalmente e
m 31/05/2013 por MOISES GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Assinado digitalmente em 17/06/2013 por LEONARDO
DE ANDRADE COUTO



Processo nº 10283.721423/2009-38 
Resolução nº  1402-000.193 

S1-C4T2 
Fl. 4 

 
 

 
 

3

Ao analisar as DACON´s, assim se manifestou a autoridade fiscal para 
fundamentar a autuação (fl. 8): 

"Conforme relação de notas fiscais de saída apresentadas através de 
meio magnético, foi possível levantar o faturamento bruto mensal do 
contribuinte referente aos anos-calendário 2004, 2005 e 2006, 
respectivamente. 

.... 

Ocorre que os valores relativos à receita bruta encontrada pela 
fiscalização nos anos-calendário 2004, 2005 e 2006, são compatíveis 
com as receitas declaradas nas DACON's, e também com relação ao 
valor da receita encontrado pela autoridade fiscal, e que serviram de 
base para o cálculo do PIS e da COFINS, conforme demonstrativo 
incluso ao presente auto é parte integrante do mesmo.  

Isto posto, e em razão das circunstâncias acima elencadas, lavramos o 
presente auto de infração relativo às diferenças encontradas e não 
escrituradas, conforme ficou demonstrado nas DACON's e nos 
demonstrativos anexos ao presente auto e parte integrante do mesmo. 

Segundo a empresa recorrente, ela cometeu um erro ao preencher a DACON e a 
autoridade fiscal, sem compreender os registros feitos pela autuada, confrontou a DACON com 
a DIPJ e apurou omissão de receita, infração esta que a autuada sustenta ser inexistente.  

Quanto ao alegado erro no preenchimento da DACON, diz a recorrente: 

i) a DACON, até o mês de dezembro de 2005, tinha uma apresentação e preenchimento 
diferente da versão que vigora desde janeiro de 2006. Na versão anterior, lançavam-se 
integralmente as receitas na demonstração e procedia-se na parte de baixo de isenções e 
exclusões os lançamentos das receitas não alcançadas pela incidência da contribuição para 
apurar a base de cálculo do PIS e do COFINS. 

ii) Na versão de 2006, na parte de cima da apuração da contribuição, lançou-se apenas a receita 
alcançada pela tributação, e, na parte de baixo, as demais receitas auferidas. 

iii) Contudo, constitui-se em erro comum a falta de conhecimento e atenção quanto à 
elaboração da DACON, até mesmo para os expertos da área, pois é assente o lançamento, 
na parte de cima, do valor total da receita e, em baixo, da parcela isenta, como se ainda 
correspondesse à versão de 2005." 

iv) O erro a que se refere o item acima ocorreu no segundo semestre de 2006, motivo donde 
advém a parcela principal daquilo que o Auditor definiu como omissão de receita de julho a 
dezembro de 2006. 

Além dos fatos acima destacados, na impugnação de fls. 407 e no recurso alega 
a empresa: 

a) ao analisar os demonstrativos de receita de cada ano, resta claro que no importe apurado 
encontra-se as saídas para simples remessa, remessa para conserto, devolução de compras, 
retorno de demonstração, entre outras, classificadas por código de operação, conforme tabela 
de fls. 44/46.  
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b) que cerca de 75% das vendas da empresa são representados por "cavalos-mecânicos" que 
antes mesmo de chegar no pátio são faturados para viabilizar o financiamento; 

c) todas as notas fiscais de venda estão corretamente contabilizadas e devidamente tributadas, 
conforme CD e planilhas eletrônicas que relacionam todos os depósitos feitos por cada 
banco; 

d) que está absolutamente equivocado o entendimento da autoridade fiscal de que, com base 
nas DACON´s, foi omitido declaração de milhões de reais; 

e) o auditor não prova em nenhum dos documentos juntados aos autos que houve omissão de 
receita. O que ocorreu no caso concreto foi que o ilustre auditor não teve a perfeita 
compreensão no preenchimento da DACON e de seu cruzamento com a DIPJ; 

f) para demonstrar que não houve omissão de receitas a requerente valeu-se, inclusive, da 
utilização dos valores pagos a título de CPMF, tendo com exemplo o ano de 2006 em que 
houve uma saída de recursos na ordem de R$ 17.948.089,47 contra um total de R$ 
19.717.099,58 de receitas discriminadas na DACON (fl. 487); 

g) que foram entregues ao auditor fiscal relatórios dos depósitos feitos diariamente por cada 
instituição financeira, com os respectivos extratos bancários anexos, conduta esta que 
comprova cabalmente a inexistência de omissão de receitas; 

h) que partir de 01 de agosto de 2004, as alíquotas do PIS e do COFINS foram reduzidas a zero 
- ANEXO XX - e, como foram lançadas receitas financeiras incorretamente na DACON, 
houve, por conseguinte, recolhimento indevido a maior, dada a opção pela apuração não-
cumulativa 

h) que houve equívoco cometido pelo Auditor na apuração da omissão de receita, segundo o 
seu entendimento, no mês de junho de 2006, onde apresenta como receita o valor de R$ 
2.103.149,02, ao invés do correto que é R$ 2.013.515,38, ocasionando uma receita fictícia de 
R$ 89.633,64 + R$ 5.000,00 de imobilizado.  

i) Com a finalidade de apurar as receitas lançadas nas páginas de demonstração da base de 
cálculo para a contribuição do PIS e COFINS nas DACON's, ano de 2004, ANEXO IX, e 
ano de 2005, ANEXO X, e apuração da contribuição do PIS E COFINS do ano de 2006, 
ANEXO XI, elaboramos os demonstrativos. ANEXO XIII - demonstrativo apuração 
demais receitas, ANEXO XIV - demonstrativo apuração receita financeira, ANEXO XV - 
demonstrativo resumo da diferença apurada pela fiscalização; informações estas lançadas na 
DACON resumidas no ANEXO XVI - demonstrativo receitas da DACON x diferença 
apurada pela fiscalização. (grifos no original) 

i) Ao final, depois de extensas considerações, a requerente demonstra sua indignação por ter 
colocado à disposição da fiscalização toda a lista de documentos solicitados, sem que os 
mesmos tenham sido sequer analisados (ressalvados os arquivos magnéticos) para verificar 
se os números registrados na DACON e os declarados na DIPJ estão registrados na 
contabilidade, segundo os BALANCETES, LIVRO RAZÃO e LIVRO DIÁRIO. 

A DRJ, por meio do acórdão de fls. 690 e seguintes, julgou improcedente em 
parte a impugnação com base no entendimento sintetizado na ementa que segue: 
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Ano-calendário: 2004,2005,2006 

 Ementa: 

PROVA. As declarações oferecidas pelo sujeito passivo ao ente 
tributante gozam de presunção de veracidade, podendo serem 
utilizadas na apuração da obrigação tributária, salvo se restar 
comprovada sua inveracidade. 

Consta dos autos que em 30/11/2011 foi juntado por apensação o processo nº 
10283.720341/2011-91, que trato do arrolamento de bens. 

Intimada, de forma tempestiva a parte interessada apresentou o recurso de fls. 
711 e seguintes reiterando os argumentos articulados quando da impugnação.  

É o relatório. 
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Voto 

Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Relator. 

O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo 33, 
do Decreto nº. 70.235 de 06/03/1972, foi interposto por parte legítima, está devidamente 
fundamentado e preenche os requisitos de admissibilidade. Assim, conheço-o e passo ao exame 
da matéria. 

O acórdão da DRJ fundamenta-se no argumento de que as declarações 
apresentadas pelo sujeito passivo ao ente tributante presumem-se verdadeiras, salvo se restar 
comprovada sua inveracidade. No caso, a própria DACON, diz a DRJ, é a contraprova das 
informações contidas na escrituração. Assim, na ausência de provas que permitam negar a 
veracidade das declarações apresentadas pelo sujeito passivo, estas continuam presumindo-se 
verdadeiras. 

Em relação ao ano de 2006, ao especificar a omissão lançada e a omissão 
mantida, o acórdão recorrido, sem dizer o porquê, realizou as seguintes reduções: 

 

  

Quem conhece o processo ou todos quanto examiná-lo certamente concluirão 
que os fundamentos para as reduções acima especificadas estão no alegado erro no 
preenchimento da DACON correspondente ao segundo semestre de 2006. A planilha de fl. 595 
demonstra tal fato com bastante nitidez. Contudo, o argumento que existe no acórdão recorrido 
é o de que os registros na DACON fazem prova contra o contribuinte. Assim, se tais registros 
fazem prova em desfavor ao sujeito passivo, as exclusões acima também deviam ser mantidas, 
já que extraídas da própria DACON. 

Na primeira ocasião em que se manifestou nos autos a empresa recorrida, além 
de apontar erro no preenchimento das DACONs, apresentou os demonstrativos de receita de 
cada ano, destacando que no importe apurado pela autoridade encontram-se as saídas para 
simples remessa, remessa para conserto, devolução de compras, retorno de demonstração, entre 
outras, classificadas por código de operação, conforme tabela de fls. 44/46, repetida às fls. 
sendo 447/449, correspondentes aos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006, que as transcrevo:  
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Além das planilhas acima, existe as planilhas de fls. 153 a 371, denominadas de modelo 
analítico das notas fiscais emitidas pela pessoa jurídica, e as que correspondem aos anexos XIII, XIV, 
XV, XVI, que tratam, respectivamente, do a) demonstrativo das demais receitas (fl. 592); b) 
demonstrativo apuração de receita financeira (fl. 593) e c) demonstrativo resumo da diferença apurada 
pela fiscalização (fl. 594) e d) demonstrativo receitas e bases de cálculo versus diferença apurada pela 
fiscalização (fl. 595), a qual segue transcrita: 
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A autoridade fiscal, ao efetuar o lançamento, destaca que se valeu dos registros 
constantes da DACON. A contribuinte, por sua vez, quando do procedimento fiscal, apontou 
ter cometido erros no preenchimento da DACON. Neste sentido, tendo por norte que a receita e 
os rendimentos não decorrem de um registro contábil, e sim de evento materializado no mundo 
real que pode dizer respeito a vendas de mercadorias, ganho de capital, prestação de serviços, 
operações de alienação de bens móveis, locação de bens móveis e imóveis ou quaisquer outras 
transações realizadas com bens ou serviços, no caso concreto para que se tenha caracterizado 
omissão de receita há necessidade de se identificar as operações tributáveis1 de vendas de 
mercadorias ou de prestação de serviços, realizadas e não contabilizadas/tributadas pela 
empresa, ou que, embora contabilizadas/tributadas, o foram por valor a menor do que os preços 
efetivamente praticados e qual a base de cálculo, em cada período, das omissões verificadas. 

A propósito da necessidade de confrontar os registros contábeis à materialidade 
dos fatos que configuram o fato gerador, destaco o que decidimos no acórdão nº 1402.001.375, 
de minha relatoria, julgado nesta manhã: 

Ementa: 

IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. PRINCÍPIO DA 

PRIMAZIA DA REALIDADE. REGISTROS CONTÁBEIS 

DIVORCIADOS DA REALIDADE. INEFICÁCIA PARA EFEITOS 

TRIBUTÁRIOS. 

No direito tributário prevalece o princípio da primazia da realidade, de 
modo que a configuração do fato gerador deve levar em consideração 
os elementos materiais que constituem o negócio realizado.  

A contabilidade não é uma verdade em si mesma, mas instrumento 
para que uma realidade externa a ela seja conhecida e interpretada. 
Para dedução de uma despesa, consideração de uma receita ou 
pagamento realizado, não basta apenas a existência de um lançamento 
contábil. É necessário verificar se estes eventos (receitas, despesas ou 
pagamentos) efetivamente ocorreram no mundo dos fatos. 

No caso concreto, demonstrado que os negócios jurídicos, cujas 
despesas foram deduzidas, não se efetivaram, é incabível a dedução de 
despesas. (acórdão 1402.001.375, j. 7-5-2013. Segunda Turma da 
Quarta Câmara da Primeira Sessão. Rel. Moisés Giacomelli Nunes da 
Silva), 

No caso analisado na manhã de hoje, no confronto dos registros contábeis com a 
materialidade dos fatos, concluía-se pela inexistência de receita omitida. Porém, no caso dos 
autos, há que se investigar não só os registros contábeis, mas sim a efetiva materialidade da 
omissão a ser tributada. 

ISSO POSTO, voto no sentido de converter o julgamento em diligência para 
que a autoridade fiscal, tendo por base os elementos existentes nos autos e as efetivas 
transações de vendas tributáveis realizadas pela recorrente, dando, inclusive, o tratamento 
adequado às transações especificadas nas colunas “outras saídas”, das planilhas apresentadas 
neste voto, como sendo “devolução de comodato”, “remessa de venda fora do 
estabelecimento”, “garantia conta concessionária”, “devolução compra de estoque”, dentre 
                                                           
1 Ater-se à alíquota zero do PIS e da Cofins em  determinados períodos, conforme apontado nos Decretos nº 
5.164, de 20/06/2004; Decreto nº  5.442, de 09/05/2005.  
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outras, identifique as operações tributáveis2 cujas receitas não foram oferecidas à tributação, ou 
que embora contabilizadas/tributadas o foram por valor a menor do que os preços efetivamente 
praticados, apontando em relação a estas, em cada período de apuração, a base de cálculo, a 
alíquota aplicável e o montante do tributo devido, incluindo a multa de 75% (setenta e cinco 
por cento). 

Se necessário, na execução da diligência, a autoridade fiscal poderá solicitar 
informações à fiscalizada ou esclarecimentos em relação a aspectos que julgar relevantes. 

Ao final, emitido relatório conclusivo quanto à efetiva omissão, contemplando 
inclusive os pontos excluídos pela decisão da DRJ, seja facultado à fiscalizada que se 
manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, com posterior retorno dos autos a este Colegiado. 

É o voto.  

(assinado digitalmente) 
Moisés Giacomelli Nunes da Silva 

 

                                                           
2 Ater-se à alíquota zero do PIS e da Cofins em  determinados períodos, conforme apontado nos Decretos nº 
5.164, de 20/06/2004; Decreto nº  5.442, de 09/05/2005.  
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